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PROÍBE A PESSOA JURÍDICA CONDENADA PELA PRÁTICA DE
TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica proibida de contratar com a administração pública direta e indireta do Estado do Ceará a
pessoa jurídica que tenha condenação pela prática de reduzir alguém à condição análoga à de escravo,
com decisão transitada em julgado.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se a definição de condição análoga à de escravo a prevista no
art. 149 do Código Penal brasileiro.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

 

 

ROMEU ALDIGUERI

Deputado Estadual

 

 

 

 

1 de 40



 

 

 

JUSTIFICATIVA

A legislação brasileira garante uma série de direitos aos trabalhadores e veda abusos por parte dos
empregadores. Não obstante, a Constituição da República consagrou princípios que norteiam toda
atividade do Poder Público brasileiro, tais como o respeito à dignidade da pessoa, o direito à vida e à
liberdade, além da proibição de tratamento desumano ou degradante.

Da mesma forma, acordos e convenções internacionais, como a Convenção sobre Abolição do Trabalho
Forçado, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que foram ratificados pelo Brasil, têm como
objetivo atuar de maneira efetiva contra todas as formas de trabalho que não se adequem ao nosso
ordenamento jurídico.

O trabalho análogo à escravidão pode se configurar em diversas situações, caracterizado por fatores
degradantes como trabalho em local inadequado que desobedeça a regras de saúde e segurança
ocupacional, jornadas exaustivas, trabalho forçado, restrição de liberdade, servidão por dívidas, entre
outros, de acordo com o artigo 149 do Código Penal brasileiro.

Nesse sentido, o Estado do Ceará não pode se furtar em contribuir na luta contra o trabalho análogo à
escravidão, sendo necessário pensar mecanismos para inibir e punir o cometimento desse crime.

Ante o exposto, por considerar de fundamental importância este projeto, solicito aos meus pares sua
aprovação.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE   LEI Nº 330/2023

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

MATÉRIA: PROÍBE A PESSOA JURÍDICA CONDENADA PELA
PRÁTICA DE TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO DE
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

                            P A R E C E R

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução nº 698/2019, em
seu art. 36º, inciso IX, para emissão de parecer técnico quanto à constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 330/2023

, que Deputado Romeu Aldigueri “PROÍBE A PESSOA JURÍDICA CONDENADA PELA
PRÁTICA DE TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica proibida de contratar com a administração pública direta e indireta do
Estado do Ceará a pessoa jurídica que tenha condenação pela prática de reduzir
alguém à condição análoga à de escravo, com decisão transitada em julgado.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se a definição de condição análoga à
de escravo a prevista no art. 149 do Código Penal brasileiro.
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário.

 

DA JUSTIFICATIVA

A justificativa ao projeto de lei consta anexa ao inteiro teor da proposição em apreço.

 

É o relatório. OPINO.

DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS INICIAIS

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Assim, constata-se que nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito
Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre respeitando os limites da Constituição Federal.
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DO PROCESSO LEGISLATIVO

Primeiramente, quanto à iniciativa de leis, essa está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e
art. 60, inciso I, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

 

Seguidamente, no que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna
Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751 de 14 de dezembro de 2022 - D.O.
22.12.22), respectivamente, abaixo:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

(...)
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Desse modo, observa-se que o projeto de lei em apreço encontra amparo na Constituição do Estado, bem
como no Regimento Interno desta Casa Legislativa para ser proposto.

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

A Constituição da República de 1988 enumera as competências da União, cabendo aos Estados o que se
denomina competência remanescente. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23) e em concorrência com a União e os demais Estados e o Distrito Federal (artigo 24), sem
prejuízo de sua competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal.

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pelo Texto Constitucional, respeitando os princípios
constitucionais, explicando assim o conceito de competência remanescente ou residual, já mencionado
acima.

Sob esse aspecto, é importante asseverar que o caráter residual também é observado quanto à iniciativa
legislativa aplicada aos parlamentares estaduais, ou seja, cabe aos Deputados Estaduais a iniciativa de
assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do artigo 60 da Constituição Estadual do
Ceará, especialmente os incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas.

Quanto à propositura em questão, nota-se que ela tem por objetivo proibir que a Administração Direta e
Indireta do Estado do Ceará possa contratar com pessoa jurídica condenada pela prática de reduzir
alguém à condição análoga a de escravo, com condenação transitada em julgado.

Nesse contexto, compreende-se que a mencionada propositura, em inicial análise, aparenta não versar
especificamente sobre qualquer dos assuntos de iniciativa privativa do Governador do Estado, elucidados
nas alíneas “a” e “e” do parágrafo 2º do artigo 60 da Constituição do Estado do Ceará.

Sob esse aspecto, com relação ao tema licitações e contratos, objeto do presente projeto de lei ao vedar a
contratação de determinadas pessoas jurídicas condenadas, extrai-se da Constituição Federal de 1988 que
cabe à União, no exercício da competência privativa, estabelecer normas gerais sobre tal assunto, in

:verbis

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para
as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as
empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°,
III;

 

Interpretando esse dispositivo, a doutrina leciona que, nesses casos, embora essa competência esteja
prevista no artigo 22, fora da lista do artigo 24, tem-se também verdadeira competência concorrente:
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Da listagem do art. 22, vale destacar as competências que atribuem à União
competência legislativa para estabelecer “normas gerais” ou “diretrizes”. Assim,
compete à União estabelecer diretrizes da política nacional de transportes (inc.
IX); diretrizes e bases da educação nacional (inc. XXIV); normas gerais de
organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das
polícias militares e corpos de bombeiros militares (inc. XXI); e normas gerais de

  Uma vez que compete à União estabelecerlicitações e contratos (inc. XXVII).
diretrizes ou normas gerais – e não legislar integralmente sobre tais temas –, 

 abre-se um espaço para a legislação concorrente dos demais entes federados
 . Desse modo,a fim de complementarem essas diretrizes e normas gerais

embora previstas no art. 22, tais hipóteses consagram na realidade competências
concorrentes em matéria legislativa. (BARCELLOS, Ana P. Curso de Direito
Constitucional. Grupo GEN, 2022. E-book. ISBN 9786559642526. Disponível
em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/,/books/9786559642526/. Acesso
em: 24 mar. 2023. p. 372) Grifo nosso

 

Para além disso, a Carta Magna também estabelece que aos Estados cabe legislar de modo suplementar ao
disposto na legislação federal no que couber e de acordo com os ditames constitucionais, como se extrai
do art. 24, § 2º do diploma normativo:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados;

 

No mesmo sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que, no
caso do art. 22, XVII, CF/88, existe um espaço de competência legiferante aberto aos Estados e
Municípios para complementarem o ordenamento jurídico no que se refere a licitações e contratações da
administração pública, de acordo com suas respectivas peculiaridades, conforme ementa transcrita
abaixo:

 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E
CONTRATAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BRUMADINHO-MG. VEDAÇÃO DE
CONTRATAÇÃO COM O MUNICÍPIO DE PARENTES DO PREFEITO,
VICE-PREFEITO, VEREADORES E OCUPANTES DE CARGOS EM
COMISSÃO. CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR
DOS MUNICÍPIOS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. A 
Constituição Federal outorga à União a competência para editar normas
gerais sobre licitação (art. 22, XXVII) e permite, portanto, que Estados e
Municípios legislem para complementar as normas gerais e adaptá-las às

. suas realidades O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido
de que as normas locais sobre licitação devem observar o art. 37, XXI da
Constituição, assegurando “a igualdade de condições de todos os

. Precedentes. Dentro da permissão constitucional para legislarconcorrentes”
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sobre normas específicas em matéria de licitação, é de se louvar a iniciativa do
Município de Brumadinho-MG de tratar, em sua Lei Orgânica, de tema dos mais
relevantes em nossa pólis, que é a moralidade administrativa, princípio-guia de
toda a atividade estatal, nos termos do art. 37, caput da Constituição Federal. A
proibição de contratação com o Município dos parentes, afins ou consanguíneos,
do prefeito, do vice-prefeito, dos vereadores e dos ocupantes de cargo em
comissão ou função de confiança, bem como dos servidores e empregados
públicos municipais, até seis meses após o fim do exercício das respectivas
funções, é norma que evidentemente homenageia os princípios da impessoalidade
e da moralidade administrativa, prevenindo eventuais lesões ao interesse público e
ao patrimônio do Município, sem restringir a competição entre os licitantes.
Inexistência de ofensa ao princípio da legalidade ou de invasão da competência da
União para legislar sobre normas gerais de licitação. Recurso extraordinário
provido.” (STF. RE 423560, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma,
DJe 19.06.2012) Grifo Nosso

 

Nota-se, assim, que a proposição em apreço é constitucional sob o aspecto formal, uma vez que o
Estado-membro no exercício da competência legislativa suplementar pode editar normas complementares
às normas gerais fixadas pela União, desde que assegurada a igualdade de condições a todos os
concorrentes, nos termos da jurisprudência do STF, o que resta atendido.

Com relação à iniciativa legislativa referente ao assunto da proposição, destaco, como já anteriormente
mencionado, inexistir imposição constitucional quanto à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo
Estadual ou mesmo dos outros legitimados privativos estabelecidos na Constituição Estadual, de modo
que, com relação ao assunto versado, esse mesmo diploma normativo assegura a iniciativa aos deputados
e ao Governador de Estado, como exposto a seguir:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e
Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais;

 

Inexistindo igualmente vício de iniciativa no projeto de lei em apreço, passo a analisar a (in)
constitucionalidade material da propositura.

Com relação a tal aspecto, cabe mencionar primeiramente que cabe aos Estados-membros, no exercício
da autonomia administrativa, organizar a estrutura estatal no sentido de desempenhar suas funções
constitucionalmente previstas.

Nesse sentido, a Constituição Federal impõe ao Poder Público de todas as esferas federativas o devido
respeito aos chamados princípios administrativos explícitos, bem como à necessidade de observância do
processo licitatório para a contratação com particulares, conforme se extrai do  e do inciso XXI docaput
artigo 37 da Carta Magna, respectivamente:
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

 

Sob esses aspectos, estabelecer restrição à contratação com o Poder Público com relação às empresas
condenadas por redução do trabalhador à condição análoga a de escravo atende aos preceitos
constitucionais por prever requisito específico ao ente federativo estadual no sentido de afastar pessoa
jurídica praticante de conduta manifestamente reprovável de tal vínculo especial a ser formado com o
Estado, atendendo assim o princípio da moralidade.

Ainda sobre pessoas jurídicas condenadas pela prática de redução à condição análoga a de escravo com
relação a seus trabalhadores, destaque-se que o Governo Federal, por meio da Secretaria de Inspeção do
Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, divulga anualmente a denominada “lista suja” com o rol
de empregadores que perpetraram tal conduta, de modo que a mais recente pode ser consultada no link
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf.

Acerca de tal lista, ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no âmbito da Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº 509, julgou constitucional a criação e a
manutenção do Cadastro de Empregadores, confirmando o entendimento de que a publicação do Cadastro
não é sanção, mas sim o exercício de transparência ativa que deve ser exercido pela Administração, em
consonância ao princípio constitucional da publicidade dos atos do poder público.

Em nível infraconstitucional, encontra embasamento legal na Lei de Acesso à Informação, que prevê
expressamente o direito de acesso à informação, sendo um dever dos órgãos públicos promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação, em local de fácil acesso, no âmbito de suas
competências, de informações de interesse coletivo ou geral.

Transcrevo abaixo o inteiro teor da ementa do julgado acima citado:

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL –
CABIMENTO – SUBSIDIARIEDADE. A adequação da arguição de
descumprimento de preceito fundamental pressupõe inexistência de meio jurídico
para sanar lesividade – artigo 4º da Lei nº 9.882/1999. PORTARIA –
CADASTRO DE EMPREGADORES – RESERVA LEGAL – OBSERVÂNCIA.
Encerrando portaria, fundamentada na legislação de regência, divulgação de
cadastro de empregadores que tenham submetido trabalhadores a condição
análoga à de escravo, sem extravasamento das atribuições previstas na Lei Maior,
tem-se a higidez constitucional. CADASTRO DE EMPREGADORES –
PROCESSO ADMINISTRATIVO – CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA –
OBSERVÂNCIA. Identificada, por auditor-fiscal, exploração de trabalho em
condição análoga à de escravo e lavrado auto de infração, a inclusão do
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empregador em cadastro ocorre após decisão administrativa irrecorrível,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. CADASTRO DE
EMPREGADORES – NATUREZA DECLARATÓRIA – PRINCÍPIO DA
PUBLICIDADE. Descabe enquadrar, como sancionador, cadastro de
empregadores, cuja finalidade é o acesso à informação, mediante publicização de
política de combate ao trabalho escravo, considerado resultado de procedimento
administrativo de interesse público. (ADPF 509, Relator(a): MARCO AURÉLIO,
Tribunal Pleno, julgado em 16/09/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-242 
DIVULG 02-10-2020  PUBLIC 05-10-2020)

 

Assim, com fulcro nos ditames constitucionais e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a
temática versada na presente proposição, afirma-se que o projeto de lei sob análise é materialmente
constitucional, para além da devida observância da iniciativa legislativa e da constitucionalidade formal
já demonstradas anteriormente.

 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, emito o presente  ao Projeto de Lei n° 330/2023, uma vezPARECER FAVORÁVEL
que inexiste inconstitucionalidade formal ou material capaz de eivar de vício a proposição em apreço.

 

É o parecer, que remeto à apreciação superior.

 

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

GABRIEL CLAUDIO SAMPAIO

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
12/04/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
12/04/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/04/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Alysson Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

PARECER
10/05/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 330/2023 -  PROÍBE A PESSOA
JURÍDICA CONDENADA PELA PRÁTICA DE TRABALHO
ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo Deputado Romeu Aldigueri, que  proíbe a pessoa jurídica
condenada pela prática de trabalho análogo à escravidão de contratar com a Administração Pública do
Estado do Ceará e dá outras providências.

Em sua justificativa argumenta que:

“A legislação brasileira garante uma série de direitos aos trabalhadores e
veda abusos por parte dos empregadores. Não obstante, a Constituição da
República consagrou princípios que norteiam toda atividade do Poder
Público brasileiro, tais como o respeito à dignidade da pessoa, o direito à
vida e à liberdade, além da proibição de tratamento desumano ou
degradante. Da mesma forma, acordos e convenções internacionais, como a
Convenção sobre Abolição do Trabalho Forçado, da Organização
Internacional do Trabalho (OIT), que foram ratificados pelo Brasil, têm
como objetivo atuar de maneira efetiva contra todas as formas de trabalho
que não se adequem ao nosso ordenamento jurídico. O trabalho análogo à
escravidão pode se configurar em diversas situações, caracterizado por
fatores degradantes como trabalho em local inadequado que desobedeça a
regras de saúde e segurança ocupacional, jornadas exaustivas, trabalho
forçado, restrição de liberdade, servidão por dívidas, entre outros, de acordo
com o artigo 149 do Código Penal brasileiro. Nesse sentido, o Estado do
Ceará não pode se furtar em contribuir na luta contra o trabalho análogo à
escravidão, sendo necessário pensar mecanismos para inibir e punir o
cometimento desse crime. (...)”
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II – ANÁLISE

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III, 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa, in

:verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além
daproposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Assim, conforme descrito no parecer ofertado pela Procuradoria desta Casa, “estabelecer restrição à
contratação com o Poder Público com relação às empresas condenadas por redução do trabalhador à
condição análoga a de escravo atende aos preceitos constitucionais por prever requisito específico ao ente
federativo estadual no sentido de afastar pessoa jurídica praticante de conduta manifestamente reprovável
de tal vínculo especial a ser formado com o Estado, atendendo assim o princípio da moralidade.”

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
ao   proposto   no   art.   60,   I,   da   Constituição   Estadual,   que   prevê   a   competência   residual   dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.
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O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização. Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da
regimentalidade e técnica legislativa.

 

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
em relação ao Projeto de Lei 330/2023, ofertamos , nos termos delineados.PARECER FAVORÁVEL

 

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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MEMORANDO
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90.  O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
01/06/2023

 

 

GABINETE DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO DE ASSIS DINIZ - PT

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00330/2023 DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI, COAUTORIA DO EXCELENTISSIMO SENHOR

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de  , de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Deputado ROMEUProjeto de Lei nº 00330/2023
ALDIGUERI, coautoria do Excelentíssimo Senhor Deputado GUILHERME SAMPAIO, que “PROÍBE
A PESSOA JURÍDICA CONDENADA PELA PRÁTICA DE TRABALHO ANÁLOGO À
ESCRAVIDÃO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Conforme estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54,
inciso VIII, alínea c, compete a esta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público se
manifestar quanto a matérias relativas ao serviço público da administração estadual direta e indireta,
inclusive fundacional.

Assim, o projeto de indicação nº 00330/2023 que se encontra nesta Comissão, em atendimento às normas
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer temático sobre a matéria.

Este é o relatório.
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II – DO PARECER

Ao analisarmos a propositura de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Deputado ROMEU ALDIGUERI,
coautoria do Excelentíssimo Senhor Deputado GUILHERME SAMPAIO, constatamos que o Projeto de
Lei Nº. 00330/2023, que PROÍBE A PESSOA JURÍDICA CONDENADA PELA PRÁTICA DE“
TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, atende aos critérios imposto
pelo  Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Na justificativa da propositura sub análise, os nobres parlamentares alegam que “A legislação brasileira
garante uma série de direitos aos trabalhadores e veda abusos por parte dos empregadores. Não obstante,
a Constituição da República consagrou princípios que norteiam toda atividade do Poder Público
Brasileiro, tais como o respeito à dignidade da pessoa, o direito à vida e à liberdade, além da proibição de
tratamento desumano ou degradante.

Da mesma forma, acordos e convenções internacionais, como a Convenção sobre Abolição do Trabalho
Forçado, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que foram ratificados pelo Brasil, têm como
objetivo atuar de maneira efetiva contra todas as formas de trabalho que não se adéquam ao nosso
ordenamento jurídico.

O trabalho análogo à escravidão pode se configurar em diversas situações, caracterizado por fatores
degradantes como trabalho em local inadequado que desobedeça a regras de saúde e segurança
ocupacional, jornadas exaustivas, trabalho forçado, restrição de liberdade, servidão por dívidas, entre
outros, de acordo com o artigo 149 do Código Penal brasileiro.

Ademais, se faz mister esclarecer que os aspectos constitucionais, legal, jurídico, regimental e de técnica
de redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria da Assembleia
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Ao apreciar a forma legal da propositura em tela, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta
augusta Casa de Leis, em reunião realizada, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto
emitido pelo eminente deputado relator designado pelo Presidente da CCJR, que apresentou parecer
favorável à sua regular tramitação.

Quando da apreciação destas breves considerações iniciais, como relator designado pela Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir
parecer acerca do mérito da proposição sub análise.

O Projeto sob o nº. 00330/2023 dispõe acerca de objeto com pleno mérito, não apresentando
impedimentos que o inviabilize em relação à administração pública e à sociedade.

Portanto, o Projeto sub análise está em acordo com os ditames Regimental, constitucionais, legais e a
matérias relativas ao serviço público da administração estadual direta e indireta, inclusive fundacional,
não encontrando qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e/ou Estadual. Não encontrando
óbices administrativos que impossibilitassem a sua regular tramitação, identificamos o caráter benéfico
do Projeto de Lei nº 00330/2023.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.
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III – DO VOTO

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresentada, e encontrando-se a
mesma em conformidade com os dispositivos legais que regulam o processo legislativo, manifestamos
parecer  a regular tramitação do , de iniciativa doFAVORÁVEL Projeto de Lei nº 00330/2023
Excelentíssimo Senhor Deputado ROMEU ALDIGUERI, e coautoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado GUILHERME SAMPAIO.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Larissa Gaspar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DA DEPUTADA LARISSA GASPAR

PARECER
23/06/2023

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 330/2023

 

Relatoria do Projeto de Lei nº 330/2023, que Proíbe a Pessoa
Jurídica Condenada pela Prática de Trabalho Análogo a
Escravidão de Contratar com a Administração Pública do Estado
do Ceará e dá Outras Providências.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Cuida o Projeto de Lei em análise de instituir a proibição da realização de contratos do Estado do Ceará
com pessoas jurídicas condenadas pela prática de trabalho análogo a escravidão.

Em sua justificativa, o deputado autor destaca o princípio da proteção ao trabalhador, afirmando que a
legislação brasileira garante uma série de direitos aos trabalhadores e veda abusos por parte dos

. Destaca ainda que a Constituição Federal consagra princípios básicos empregadores que norteiam toda a
atividade do Poder Público, entre eles o respeito á dignidade da pessoa, o direito à vida e à liberdade,

.além da proibição do tratamento desumano ou degradante

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à regular tramitação da presente
propositura por entendê-lo harmonizado com os ditames constitucional, legal, jurídico, regimental e de
técnica de redação legislativa. No mesmo sentido, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por sua
vez, também aprovou relatório favorável ao presente projeto de lei, por compreendê-lo em consonância
plena com o texto constitucional vigente no país.
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Resta, portanto, às comissões temáticas desta Casa posicionarem-se sobre o mérito da propositura,
considerando sobretudo o encaixe da mesma quanto ao interesse público.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Passo, portanto, a tecer as considerações de mérito conforme designação do Presidente da Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação deste parlamento – a Relatoria.

A proposição tem como foco impedir contratações entre o Poder Público estadual e empresas condenadas
por práticas nefastas análogas à escravidão, e que assim cometem flagrante desrespeito aos direitos e
garantias da classe trabalhadora consagrados pela Constituição Federal de 1988. Ora, a escravidão ficou
historicamente marcada como uma prática típica dos tempos de autoritarismo e opressão sobre a classe
laboral, além de haver corroborado com todo um sentimento de preconceito racial que infelizmente ainda
temos que combater.

Aliás, é válido afirmar que assusta verificarmos ainda, em pleno século XXI, flagrantes de
descumprimentos repugnantes às leis trabalhistas, sobretudo em se tratando de manutenção de pessoas em
verdadeiros cárceres privados a fim de explorá-las a capacidade de trabalho de maneira cruel, desumana e
degradante.

Do ponto de vista orçamentário, estabelece norma para a boa e justa destinação dos recursos públicos,
contemplando assim as pessoas jurídicas comprometidas com a superação das mazelas características de
tempos anteriores ao advento das leis trabalhistas – como a exploração excessiva de trabalhadores
chegando ao ponto de se assemelharem à ‘normalidade’ dos tempos da escravidão. É de muito justo e
bom alvitre que incentivemos o respeito às leis trabalhistas e que avancemos no que diz respeito a direitos
e conquistas da classe laboral

É meritória, portanto, a iniciativa.

Diante do exposto, apresentamos  à regular tramitação do Projeto de Lei nºPARECER FAVORÁVEL
330/2023, na certeza de que este corresponde notoriamente ao interesse público, sobretudo no que diz
respeito à sua sintonia com a busca por justiça social.

É o parecer.

Fortaleza, 23 de junho de 2023.

 

DEP. LARISSA GASPAR

PT
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DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/02/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 58ª (QUIQUAGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 53ª (QUIQUAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28 DE JUNHO
DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 54ª (QUIQUAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28 DE JUNHO
DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLAT~VÁ

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E ONZE

PROÍBE A PESSOA
PELA PRÁTICA DE
ESCRAVIDÃO DE
ADMINISTRAÇÃO
CEARÁ.

JURÍDICA CONDENADA
TRABALHO ANÁLOGO À
CONTRATAR COM A

PÚBLICA DO ESTADO DO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica proibida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta, do
Estado do Ceará a pessoa jurídica que tenha condenação pela prática de reduzir alguém à condição
análoga à de escravo, com decisão transitada em julgado.

Art. 2.° Para os efeitos desta Lei, considera-se a definição de condição análoga à de
escravo a prevista no art. 149 do Código Penal brasileiro.

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.° FkØw revogadas as disposições em contrário.
PAÇO 1)4 \4LSSEMBLEIA, LEGISLATIVA DO ESTADO DO

Fortaleza, 28 dejunho 023.

rN
e-’‘%~_J

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQTJIT
1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DAJ~4NIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.” SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3° SECRETÁRIO
DEP. DROSCAR RODRIGUES
4.° SECRETÁRIO

CEARÁ, em

4
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.414, de 11 de julho de 2023.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DO MAGISTRADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Magistrado, comemorado

anualmente no dia 8 de dezembro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.415, de 11 de julho de 2023.
(Autoria: Emília Pessoa)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL FÊNIX EDUCARTE,
SITUADA NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarada de utilidade pública a Organização Não Governamental Fênix Educarte, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos,

inscrita no CNPJ sob n.º 36.751.958/0001-61, com sede na Rua Manoel Mariano n.º 31, Bairro Guajiru, CEP 61.629-150, no Município de Caucaia.
Art. 2.º A Organização Não Governamental Fênix Educarte é uma instituição cuja finalidade, entre outras, é melhorar a qualidade de vida de crianças

e dos jovens por meio do esporte, da cultura e do lazer; desenvolver o trabalho social junto a homens, mulheres e crianças; distribuir gratuitamente benefícios
alcançados junto aos órgãos municipais, estaduais, federais e à iniciativa privada.

Art. 3.º A declaração de utilidade pública está subordinada à efetiva observância do que dispõe a Lei n.º 12.554, de 27 de dezembro de 1995.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.416, de 11 de julho de 2023.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

DISPÕE ACERCA DA CRIAÇÃO DA SEMANA ESTADUAL DE VALORIZAÇÃO DAS TRABALHADORAS E
DOS TRABALHADORES DA SAÚDE NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica criada a Semana Estadual de Valorização das Trabalhadoras e dos Trabalhadores da Saúde no âmbito do Estado do Ceará, a ser realizada

anualmente na primeira semana do mês de abril.
Art. 2.º Durante a Semana Estadual de Valorização das Trabalhadoras e dos Trabalhadores da Saúde, serão promovidas atividades, como seminários,

palestras e demais eventos, sempre buscando valorizar e enaltecer o trabalho da categoria, especialmente no que concerne ao ambiente de trabalho, às causas e
aos motivos de sobrecargas, debatendo as alternativas e soluções de implementação de políticas públicas em defesa da melhoria do desempenho das atividades
executadas pelas trabalhadoras e pelos trabalhadores da saúde no âmbito do Estado do Ceará.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de julho de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.417, de 11 de julho de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Guilherme Sampaio e Lia Gomes)

PROÍBE A PESSOA JURÍDICA CONDENADA PELA PRÁTICA DE TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO
DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica proibida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta, do Estado do Ceará a pessoa jurídica que tenha condenação pela

prática de reduzir alguém à condição análoga à de escravo, com decisão transitada em julgado.
Art. 2.º Para os efeitos desta Lei, considera-se a definição de condição análoga à de escravo a prevista no art. 149 do Código Penal brasileiro.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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